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O FORTE DE SÃO JOÃO BATISTA DA PRAIA 
FORMOSA: A RECUPERAÇÃO VIRTUAL  
E A RECONSTRUÇÃO DA MEMÓRIA
Diogo Teixeira Dias1, Sérgio Gonçalves2

RESUMO

Possivelmente edificado durante o Período Filipino, o Forte de São João Batista da Praia Formosa integra a 
estrutura defensiva do sul da ilha de Santa Maria, constituindo um marco fundamental na memória coletiva 
dos marienses.
Em 2023, após a sua classificação como Imóvel de Interesse Municipal, a Câmara Municipal de Vila do Porto 
decide investir na comunicação científica sobre este sítio, apesar do seu avançado estado de degradação.
Através da virtualização deste bem patrimonial, com uma prévia fase de documentação e levantamento de 
dados no local, foi possível a apresentação ao público de um conjunto de ilustrações, infografias e de um vídeo 
da reconstrução virtual do Forte em meados do século XVIII, possibilitando, assim, a sua tangibilidade perante 
a comunidade.
Palavras-Chave: Fotogrametria digital; Reconstrução virtual; Fortificação; Açores; Vila do Porto.

ABSTRACT

Possibly built during the Iberian Union, the Fort of São João Batista at Praia Formosa is part of the southern defen-
sive structure of Santa Maria island (Azores). It is a remarkable landmark in the community’s collective memory. 
In 2023, after its classification as a Property of Municipal Interest, the City Council of Vila do Porto decided to 
invest in its scientific communication, despite the advanced decay of the remains. 
Through the virtualization of this heritage asset, entailing a previous phase of documentation and data col-
lection on site, it was possible to present the public a set of illustrations, infographics and a video of the virtual 
reconstruction of the Fort, during the mid-18th century, thus enabling its tangibility to the community.
Keywords: Digital photogrammetry; Virtual reconstruction; Fort; Azores; Vila do Porto.
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1. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
E ARQUEOLÓGICO

1.1. O contexto – A ilha de Santa Maria

“Ao longo dos séculos os corsários e piratas e até a guerra 
fizeram parte do quotidiano dos ilhéus. Desde cedo, por-
tanto, houve necessidade de organizar um sistema defen-
sivo e construir muitas fortalezas.”
Avelino de Freitas de Menezes3

A primeira ilha a ser descoberta nos Açores foi a 
ilha de Santa Maria, por volta de 1427, iniciando-se 
o seu povoamento, com elevada probabilidade, em 
1432. Com uma área de 97,4 km2, separa-se da ilha 
de São Miguel por cerca de 100km de mar (MAR-
TINS, 2013: 123). 
A sua composição geológica confere-lhe o estatuto 
de mais antiga do arquipélago, assim como dois bens 
praticamente exclusivos nos Açores: calcário e argila 
(FRUTUOSO, 1981, Cap. IX). É provavelmente o fa-
tor de maior contacto entre Santa Maria e São Miguel 
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– a importação destes bens, da primeira pela segunda.
A relativa curta distância e o permanente fluxo naval 
nunca foram, no entanto, um fator fenomenal para o 
socorro militar, da ilha maior para a ilha mais peque-
na, do Grupo Oriental. Santa Maria era, comparati-
vamente, escassa em gentes e defesas.
Na verdade, e havendo precocemente registos, pelo 
menos desde o século XV, designadamente da deno-
minada “represália castelhana” (VIEIRA, 1988: 1531), 
a ilha sofreu uma série de ataques vindos do mar, in-
cluindo raptos das suas populações, nomeadamente 
por parte do corso magrebino (MARTINS, 2013).
Independentemente da terminologia jurídica que se 
possa usar – corso ou pirataria4 –, é factual que a de-
fesa da ilha de Santa Maria responde, à semelhança 
do restante arquipélago, às vicissitudes da condição 
central dos Açores no comércio ultramarino. Essa 
condição de centralidade vai variando também ao 
longo do tempo, com uma íntima relação com a 
conjuntura bélica: o tempo de paz equivale, geral-
mente, a um abandono das estruturas fortificadas 
e o tempo de guerra à sua revitalização. A natureza 
dos ataques, do ponto de vista da nacionalidade, é 
igualmente variável, de acordo com as alianças por-
tuguesas à época (VIEIRA, 1988).
Importa também perceber como se desenrolou o po-
voamento da ilha de Santa Maria, dado que este mo-
vimento de ocupação do espaço é sintomático das 
características e necessidades defensivas.
Se, por um lado, a entrada de gentes se deu inicial-
mente pela Baía de São Lourenço (nordeste da ilha 
de Santa Maria), não levou muito tempo até que se 
desse preferência à área do povoado do que é hoje 
o centro histórico de Vila do Porto, tendo em vista 
as suas características geográficas que, na mentali-
dade da época, assegurariam, entre outros fatores, 
uma maior defensabilidade das pessoas e seus ha-
veres (ver figura 1). Veja-se, aliás, a análise compa-
rativa feita entre o urbanismo de Monsaraz e de Vila 
do Porto (CRUZ, 2019: 154-155).
Trata-se de um local elevado, rodeado por duas 
ribeiras, mas que simultaneamente possibilitava 
acesso ao mar e às áreas de cultivo (CRUZ, 2019). O 
próprio fluxo naval poderá ter motivado esta inver-
são da polarização do povoamento, tendo em conta 
que existem dados que o sugerem, designadamente 
a indicação de que a navegação castelhana passaria a 
sul da ilha (REZENDES apud CRUZ, 2019: 137). Ou, 

4. Sobre as definições e distinções, veja-se CRUZ, 2019: 90.

por outro lado, este posicionamento dos povoadores 
poderá ter tido como consequência a atração da na-
vegação para o sul da ilha. Apesar da factualidade da 
correlação, não é tão objetiva a definição do que é que 
é a causa e do que é que se tem como a consequência.
No ano de 1616 é posta à prova esta noção de povoar 
as zonas altas, e, por conseguinte, da secundarização 
das zonas de desembarque. Uma incursão magrebi-
na não só invade a ilha, e dela se apodera por cerca 
de oito dias, como captura duas centenas de pessoas 
(MONTE ALVERNE apud MARTINS, 2013).

“(…) convem acudirse à Ilha de Santa Maria que 
foy entrada e saqueada dos cossarios, com armas, 
pól–vora e monições e mais cousas e petrechos de 
guerra que necessários forem para que os morado-
res della se possão defender e reprimir os imigos 
que a quiserem cometer (…)” – Carta do Conselho 
de Regência a Filipe II, de 21 de julho de 16165

É provavelmente nesta altura, e ainda com as me-
mórias dos ataques ingleses de 1576, que começa 
a inversão de mentalidade, reconhecendo o inevi-
tável: era necessário fortificar a costa, designada-
mente as zonas de desembarque, assegurando-se a 
estanquidade ao invasor não apenas das zonas po-
voadas, mas de toda a ilha (MARTINS, 2013 e CRUZ, 
2019). O fenómeno é semelhante ao que Francisco 
Maduro-Dias designou, para o caso da ocupação do 
espaço em Angra do Heroísmo, por “ressonâncias 
do Renascimento” (MADURO-DIAS apud NUNES, 
2021). Aliás, isto mesmo ocorre, provavelmente, 
quase em simultâneo na ilha Terceira, com o gra-
dual abandono da centralidade do hoje denominado 
Pico da Memória em direção à baía de Angra, e res-
petivo levantamento da sua fortificação.
É certamente neste contexto – portanto, inícios do 
séc. XVII – que se densifica a fortificação mariense, 
não obstante a existência de posições de defesa me-
nos perenes, e de configuração mais expedita, com 
recurso, nomeadamente, ao barro e à estacaria de 
madeira, mais do que à pedra e à cal.
A própria Câmara de Vila do Porto lança, no final da 
segunda metade de Seiscentos, um imposto especí-
fico sobre as exportações da ilha, nomeadamente o 
barro, para o financiamento da construção, manu-
tenção e guarnição do sistema defensivo (SOUSA, 
2014 e CRUZ, 2019).
No que concerne a datações, para já, não é possível 
objetivamente definir-se espaço e cronologia rela-

5. ARQUIVO DOS AÇORES apud MARTINS, 2013: 124.
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tivamente a onde e quando se iniciou a construção 
programada e projetada da fortificação da ilha de 
Santa Maria (MARTINS, 2013) – sobretudo conside-
rando a ausência de “documentação sobre o assun-
to” (CRUZ, 2019: 160).
Não obstante o universo das dezasseis fortificações 
modernas6 identificadas no séc. XVII (MARTINS, 
2013: 124), escassas são as que preservam vestígios 
materiais. Os dados arqueológicos sobre as fortifi-
cações estão ainda, na sua maioria, por explorar. A 
intervenção de Élvio Sousa, justamente no objeto de 
estudo deste trabalho – o Forte de São João Batista 
da Praia Formosa (sul da ilha de Santa Maria) – veio 
possibilitar o surgimento de novos dados (SOUSA, 
2009) que, segundo o arqueólogo, poderão recuar a 
cronologia da estrutura ao séc. XVI, considerando-
-a não só como a mais antiga da ilha, mas também 
como a mais antiga do arquipélago (SOUSA, 2014). 
Carlos Cruz não avança com a mesma certeza, jus-
tamente pela ausência de referências nas fontes es-
critas (CRUZ, 219).
Conforme veremos, é uma realidade que a constru-
ção se apresenta com características que poderão 
recuar a sua data de construção – isto sobretudo 
visto à luz do que sucede em território continental, 
ou até mesmo nas ilhas mais social e economica-
mente dinâmicas e povoadas. Deve olhar-se, ainda 
assim, com certas reservas para os modelos con-
vencionados, sobretudo quando aplicados à reali-
dade periférica, onde tudo ocorre a um ritmo com-
pletamente distinto.
Dado este impasse, como veremos, o âmbito da re-
construção virtual aqui apresentada não pretendia, 
justamente pela falta de consenso, e sobretudo de 
dados objetivos, recuar à especulativa data de fun-
dação do forte de São João Batista. É, contudo, fun-
damental a prossecução de estudos arqueológicos, 
que possam vir a calibrar as cronologias e aperfei-
çoar qualquer hipótese reconstrutiva.

1.2. O Forte de São João Batista
Ainda que não se chegue a acordo relativamente à 
data de edificação inicial desta estrutura militar, há 

6. Há autores que avançam com o número de doze fortifica-
ções (VIEIRA, 1988: 1527). Confrontar também com BATIS-
TA DE LIMA apud CRUZ, 2019: 423 e SILVA apud CRUZ, 
2019: 416, onde se indicam ser dez e quinze, respetivamen-
te. Optámos pelo número avançado por Salgado Martins, 
por ser o mais consensual.

dois factos sobre os quais devem ser alicerçadas as 
considerações:

– Estão histórica e arqueologicamente documen-
tadas pré-existências construtivas no local, de 
cariz militar;

– O surgimento do Forte de São João Batista na 
documentação é bastante precoce.

No caso das pré-existências construtivas, ainda que 
se desconheça a sua configuração exata, elas apare-
cem referenciadas, desde logo, nos Assentos da Câ-
mara de Vila do Porto. Note-se que era às Câmaras, 
praticamente até aos inícios do séc. XIX, que cabia, 
por mandato régio, o provimento local das questões 
militares, seja no âmbito das construções, seja no 
âmbito das reparações, do recrutamento local das 
guarnições e a nomeação, com o respetivo venci-
mento, dos cargos de comando.
No caso de Vila do Porto, e do Forte de São João Ba-
tista, a 21 de agosto de 1599, surge a referência a uma 
“vegya”, enquadrada no manifesto de necessidade 
de fortificação das praias de São Lourenço e Formosa 
(ARQUIVO DOS AÇORES apud SOUSA, 2014: 24). O 
próprio Atlas Factício, da autoria de Diogo Machado 
(c. 1570), retrata a ilha de Santa Maria e inscreve, na 
área atual da estrutura, uma vigia (CRUZ, 2019: 231).
Desconhecemos que configuração teria a vigia, sen-
do que Élvio Sousa avança com a hipótese de o edifi-
cado turriforme ainda hoje subsistente ser, na verda-
de, essa estrutura de defesa, datando-a da “segunda 
metade do séc. XVI” (SOUSA, 2014: 25), por via da 
intervenção arqueológica, que possibilitou aferir pré-
-existências à estrutura atual (SOUSA, 2009).
O formato deste elemento apresenta, efetivamen-
te, características construtivas tardo-medievais, 
nomeadamente pela espessura das paredes e pelo 
aparelho da alvenaria dos cunhais, executados na 
chamada “cantaria mole” (SOUSA, 2009: 19). O 
complexo integra também vestígios dos alicerces de 
um muro, de traçado ligeiramente curvilíneo, quase 
perpendicular à atual cortina sul, que se desenvol-
ve da atual canhoneira sul até ao canto sudoeste da 
torre. Este elemento foi posto a descoberto através 
de uma sondagem arqueológica (SOUSA, 2009). 
De notar também a identificação de duas marcas de 
cantaria (SOUSA, 2009: 101). 
Todos estes elementos podem, de facto, autorizar 
uma cronologia mais recuada para a estrutura turri-
forme. O mesmo, possivelmente, não poderá ser dito 
para a restante estrutura, considerando que ocorrem 
registos sistemáticos das alterações e acrescentos, 
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nomeadamente no séc. XVII, como se pode compro-
var pelo Índice Sumariado dos Acórdãos de Vila do Por-
to (BPARPD, 217.2, Dep. 7, 79/3). Mantenha-se, ainda 
assim, presente que as ausências de indicadores do-
cumentais escritos impõem à Arqueologia uma abor-
dagem mais profunda e sistemática do local, para se 
avançar com datações mais específicas. Os próprios 
achados, predominantemente cerâmicos, não avan-
çam com grandes certezas (SOUSA, 2009).
No que diz respeito à sua caracterização, o Forte de 
São João Batista, à semelhança da grande maioria da 
fortificação moderna, insere-se no que pode ser clas-
sificado como um “sistema defensivo”. No caso – da 
Praia Formosa (MARTINS, 2013: 141). Ou seja, a sua 
eficácia e eficiência depende de um enquadramento 
integrado, complementando e complementando-se 
toda a sua ação defensiva num cruzamento de fogos 
– sobreposição de alcances e ângulos de tiro. Trata-se 
de um dos quatro fortes (MARTINS, 2013: 145)7 que 
compõem a defesa daquele que é o melhor ponto de 
desembarque da ilha de Santa Maria, a partir do qual 
se pode depois divergir para qualquer ponto povoado.
Ao que tudo indica, a construção da estrutura aba-
luartada é, à semelhança da maioria da fortificação 
dos Açores, um investimento durante o Período 
Filipino, no caso, de Filipe II de Portugal. Logo no 
ano a seguir à trágica invasão corsária magrebina de 
1616, Filipe II reitera, perante as autoridades locais, 
a ordem de reforço das defesas do local (Carta de 
Filipe III de Espanha a Pedro Soares de Sousa apud 
CRUZ, 2019: 232-233).
De acordo com José Henrique Guedes (1996 apud 
CRUZ, 2019: 233), a traça do forte será da autoria 
do Sargento-mor Marco de Teive, colocando a sua 
projeção na terceira década de Seiscentos (c. 1630). 
Sabemos que a construção não teria, no entanto, 
iniciado nessa data. O coronel José Manuel Salgado 
Martins não avança com qualquer calendário nem 
nomeia o responsável pelo risco (MARTINS, 2013).
Os registos financeiros investigados por CRUZ 
(2019) dão-nos uma envergadura alargada de eta-
pas até ao levantar de paredes do Forte, sendo que 
só em 1638 surgem os registos, na Câmara Muni-
cipal de Vila do Porto, dos rendimentos afetos à 
construção da fortificação. Em 1649, surge o dado já 
referido dos impostos sobre a exportação do barro 

7. Os outros são, de poente para nascente, o Forte da Prai-
nha (ainda com vestígios), o Forte de São João Evangelista 
(desaparecido) e o Forte do Vigário (desaparecido).

– a “finta do barro” (CRUZ, 2019: 234), que deveria 
contribuir para a edificação da construção militar, 
sua manutenção e provimento dos homens. No res-
petivo alvará, já se mencionam os “dois baluartes 
e torreão [de] São João Baptista” (ARQUIVO DOS 
AÇORES apud CRUZ, 2019: 234). A cativação di-
reta dos impostos sobre o barro para benefício das 
fortificações, irá manter-se até, pelo menos, 1807 
(BPARPD, 217.2, Dep. 7, 79/3, p. 421).
Em 1664, já com as obras em curso e os responsáveis 
pela guarnição nomeados, havia ainda por resolver 
a questão da artilharia. Não havia indústria bélica 
nem fundições nos Açores e, por isso, dependia-se 
da aquisição de artilharia, munições e pólvora às 
embarcações cujas rotas se cruzavam com as ilhas8.
No dia 8 de janeiro de 1837, a Câmara Municipal de 
Vila do Porto suspende quer a verba estabelecida 
para a aquisição de “utensílios militares” como o 
pagamento ao bombardeiro (BPARPD, 217.2, Dep. 
7, 79/3, p. 453). É provavelmente nesta data que se 
inicia a última fase de abandono da vocação militar 
do Forte de São João Batista.
Entre os séculos XVII e XIX, abundam referências 
ao Forte, escritas e/ou desenhadas, bem como às 
suas condições, e enumeradas as suas dependên-
cias, número de canhoneiras, necessidades de repa-
rações, entre outros, por vários intervenientes e vi-
sitantes, nomeadamente António do Couto Castelo 
Branco (em 1710), José Carlos Figueiredo (em 1815), 
Júlio Fernandes Basto, barão de Bastos (em 1862)9, 
Junio Gualberto Bettencourt (em 1895). 

2. RECONSTRUÇÃO VIRTUAL

2.1. Justificativa
A necessidade de reconstrução virtual do Forte de 
São João Batista surge diretamente relacionada com 
o seu elevado estado de ruína, que não viabiliza a 
perceção e interpretação da estrutura por parte do 
público. Apesar da elevada solidariedade popular 
pelo bem patrimonial, a sua permanente descaracte-
rização, considerando que ladeia com a foz de uma 
ribeira (Ribeira da Praia) e enfrenta diretamente a 

8. É uma realidade que se mantém transversal, e permane-
ce até aos finais da modernidade. Veja-se, por exemplo, o 
registo de aquisição de “bala e pólvora”, por parte da edili-
dade de Vila do Porto (BPARPD, 217.2, Dep. 7, 79/3, p. 421).

9. A única referência à existência de uma “cozinha” (BAS-
TOS apud SOUSA, 2009: 22 e CRUZ, 2019: 138).



2051 Arqueologia em Portugal / 2023 – Estado da Questão

erosão marítima, terá como inevitável consequência 
a desvalorização e o esquecimento coletivo.
Importava também a documentação da ruína exis-
tente e o seu levantamento exaustivo, por meio das 
tecnologias digitais, designadamente da fotograme-
tria digital, para efeitos de preservação pelo registo, 
bem como para eventual monitorização do estado 
do imóvel, comparando o levantamento realizado 
com os eventualmente efetuados posteriormente.
De notar que o procedimento de classificação do 
Forte de São João Batista, como Imóvel de Interes-
se Municipal, proposto pelo executivo camarário e 
deliberado favoravelmente pela Assembleia Mu-
nicipal de Vila do Porto a 24 de fevereiro de 2023 
(Município de Vila do Porto, 2023), foi de extrema 
importância para a salvaguarda deste bem patrimo-
nial. Sobretudo pela proteção jurídica que passa a 
conferir-lhe,  que era inexistente.
Não podemos, também, deixar de mencionar que 
este processo de classificação teve as suas raízes 
num apelo de um movimento cívico, ao qual a Câ-
mara Municipal e demais entidades, deram atenção. 
É assim que, a 25 de Novembro de 2016, é criada a 
petição “Pela Recuperação e Preservação do Forte 
de São João Baptista, na Ilha de Santa Maria”, solici-
tando que o imóvel passe a ser tutelado pelo Gover-
no Regional dos Açores, que seja classificado e que 
sejam disponibilizadas verbas para a sua preserva-
ção, recuperação e investigação arqueológica.

2.2. Fluxo de Trabalho da Virtualização
À luz dos Princípios de Sevilha da Arqueologia Virtual 
(ICOMOS, 2017), qualquer trabalho de virtualização 
deve iniciar-se pelo processo de documentação, que 
fundamenta e autoriza cada uma das várias unidades 
reconstrutivas, cada uma delas com o seu grau de evi-
dência (APARICIO RESCO e FIGUEIREDO, 2016).
Deste modo, o fluxo de trabalho que foi seguido para 
esta ação de reconstrução virtual foi o descrito por 
Pablo APARICIO RESCO (2021: 30), que assenta em 
quatro vetores essenciais:

1. Documentar o existente;
2. Documentar o inexistente;
3. Interpretar a partir do conhecimento recolhido;
4. Hipótese final e documentação coletada.

Para documentar o existente, foi realizado um le-
vantamento tridimensional (Fig. 3), através de foto-
grametria digital, aérea e terrestre, no dia 15 de abril 
de 2023. Foram capturadas 1128 fotografias, com re-
curso a uma máquina fotográfica Sony A7 IV, e 675 

fotografias aéreas, com um drone DJI Air 2S, depois 
reveladas digitalmente no software Adobe Photoshop. 
O processamento fotogramétrico foi realizado com 
recurso ao programa Reality Capture, totalizando 
cerca de 11 horas de processamento nas diferentes 
fases: alinhamento das fotografias, criação da malha 
geométrica e geração de texturas. O resultado foi um 
modelo 3D com mais de 435 milhões de polígonos.
Seguiu-se a limpeza e edição da malha e das tex-
turas, que culminou na optimização do modelo 3D 
fotogramétrico, através de um processo de retopo-
logia semi-automática (software InstantMeshes) e de 
reprojeção das texturas (software Adobe Substance 
3D Painter). Esta otimização do modelo 3D permitiu 
reduzir o número de polígonos do modelo original, 
tornando-o mais manejável, preservando, simulta-
neamente, um elevado detalhe e qualidade visual.
Para documentar o inexistente, foram consultados 
os já citados acervos documentais do Museu Militar 
dos Açores (Centro Documental), da Biblioteca e 
Arquivo Regional de Ponta Delgada, o Gabinete de 
Estudos Arqueológicos da Engenharia Militar (Dire-
ção de Infraestruturas do Exército) e o arquivo digi-
tal da Biblioteca Nacional do Brasil.
Nesse seguimento, foram localizadas as diversas 
planimetrias, bem como o Índice sumariado de acór-
dãos da Câmara da ilha de Santa Maria, que possi-
bilitou o acesso a algumas informações relevantes 
para a reconstrução da fortificação, nomeadamente 
as inúmeras referências às plataformas da artilharia 
(“lagear10 das peças” – BPARPD, 217.2, Dep. 7, 79/3, 
pp. 111, 113) e até da recriação do contexto, designa-
damente a presença de gado, que chega a ser proibi-
da (BPARPD, 217.2, Dep. 7, 79/3, p. 111).
Definiu-se então a época reconstrutiva como sendo 
inícios da segunda metade do séc. XVIII pois, tal 
como pôde ser constatado previamente, trata-se de 
um período de funcionamento pleno da fortificação 
e que acaba sendo uma época menos divisiva no que 
concerne às interpretações historiográficas.
Em 1910, o Forte ainda é descrito como “uma obra ir-
regular, com 15 canhoneiras. Tem um pequeno quin-
tal, um pequeno terreno, uma pequena casa de dois 
pavimentos e uma pequena casa térrea”, pela Secção 
dos Açores Orientais da Inspeção de Engenharia dos 
Açores (MARTINS, 2013: 144). Na verdade, esta des-
crição surge provavelmente da consulta da planta de 
Augusto César Supico, realizada nos inícios do séc. 

10. Sic.
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XX (MMA, Centro Documental, Cx. 15, FIA 264).
Chega-se a esta conclusão porque, na verdade, as 
duas portas do Forte – uma para o caminho e outra 
para um dos quintais – surgem nesta planimetria com 
a mesma configuração gráfica que as canhoneiras. 
Ora, quem consulta a planta, sem ter a inquietação 
de confirmar a informação in loco, facilmente con-
funde o que são portas, viradas para terra, com as ca-
nhoneiras, em número de treze, viradas para o mar. 
Nas planimetrias em que surgem representadas ca-
nhoneiras o número não é consensual. Ainda assim, 
nas duas restantes, as canhoneiras são desenhadas 
com uma configuração distinta das portas, não ofe-
recendo o mesmo grau de confusão.
Na planta de 1857 (GEAEM, Cartografia, 135-3-44-
4) apresentam-se onze canhoneiras, não surgindo 
representação gráfica das localizadas a poente. Por 
seu lado, outra planimetria do mesmo arquivo, mas 
sem data atribuída (GEAEM, Cartografia, 5478-3-
44-4) aparece com doze canhoneiras. Só há uma 
superfície em que todas elas são consensuais, sur-
gindo sempre representada com três canhoneiras: o 
baluarte junto ao edifício mais destacado, que apa-
rece identificado como “alojamentos” e que nós op-
támos por identificar como paiolim.
Em virtude de em duas plantas surgirem doze ca-
nhoneiras, e se subentender na de 1857, bem como 
pela existência de vestígios no local de cinco canho-
neiras (ver Fig. 7), foi opção deste trabalho recons-
truir virtualmente o que se interpreta serem as doze 
canhoneiras.
Ainda pelo consenso das planimetrias existentes, 
optou-se por retratar como retilíneo o alçado poen-
te – configuração que se veio a alterar apenas, jul-
gamos, muito posteriormente, como indicaremos 
abaixo. Na hipótese reconstrutiva volumétrica de 
1996, GUEDES (apud SOUSA, 2009, p. 89) apresen-
tou uma configuração ligeiramente divergente do 
alçado poente e da cobertura respetiva.
Em termos de altimetrias e coberturas, o sítio preser-
va a grande maioria dos dados relevantes, nomeada-
mente a altura das canhoneiras, bem como alguns 
negativos de telhados, como o de uma água, a poente, 
no edifício que identificámos como sendo a cozinha.
A torre seria claramente de telhado piramidal, sen-
do que apresenta também o que poderão ser os ne-
gativos de algumas telhas, no beiral poente. 
As portas, apesar de entaipadas com blocos de be-
tão, mantêm a sua configuração original.
O edifício serviu de habitação nos anos 20 (MAR-

TINS, 2013), sofrendo uma série de modificações 
contemporâneas, que integram algumas tentativas 
de revivalismo, como a criação de fenestrações em 
arco, no alçado norte da cozinha, ou mesmo uma 
janela mainelada (Fig. 4), no alçado poente, que foi 
durante muito tempo erradamente associada à es-
trutura original do Forte. Porém, este elemento sur-
ge apenas em registos fotográficos e pinturas (como 
a de Raposo Marques, de 1961) do séc. XX, não au-
torizando a sua integração nesta reconstrução vir-
tual, em virtude da época retratada.
Ainda, reconhecemos que poderão carecer de maior 
fundamento duas opções reconstrutivas, dizendo 
respeito à interpretação de mísulas da torre, especi-
ficamente do alçado sul e do alçado poente.
A mísula poente, que carece de um estudo mais apro-
fundado, e que poderá ser associada a uma questão 
estrutural da respetiva parede (pese embora não sur-
ja noutros alçados), foi associada, pela sua laterali-
dade relativamente a uma fenestração, a um fortuito 
suporte de bandeira, tal como pode ser visto, ainda 
que noutra posição, no alçado norte do edifício da 
cozinha do Forte de São Brás, em Ponta Delgada11.
A mísula sul, que integra uma marca de canteiro 
(SOUSA, 2009, p. 93) pode corresponder a uma jane-
la de gelosia. Não é uma hipótese consensual, consi-
derando tratar-se de uma estrutura militar, ainda que 
com características habitacionais. Dada a morfologia 
da mísula existente, que seria complementada por 
outras três, parece ser a hipótese mais provável. Aliás, 
esta hipótese é também levantada por Élvio Sousa, 
que enumera paralelos na ilha, ainda que associados 
a recolhimentos religiosos, como o de Santa Maria 
Madalena, de Vila do Porto (SOUSA, 2009, p. 94).
Finalmente, optou-se por considerar como paiolim 
– pequeno armazém de pólvora – o edifício que sur-
ge reiteradamente referenciado como “alojamento” 
nas planimetrias. Não se excluindo a evidente hipó-
tese de ter sido um espaço reocupado com este fim, à 
semelhança do que ocorre na maioria dos paióis que 
integram fortificações – como São João Baptista em 
Angra do Heroísmo – por uma questão pragmática, 
de evitar danos colaterais em caso de acidente, o ar-
mazenamento da pólvora faz-se num edifício isola-
do, destacado dos restantes.
Interpretada e esboçada a hipótese final, designa-
damente em termos de âmbito reconstrutivo, cro-

11. Por se tratar de um edifício militar, não nos foi possível 
fotografar a tempo de integrar nesta publicação.
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nológico e espacial, e coletada e organizada toda a 
documentação, iniciou-se o processo de reconstru-
ção virtual.
Esta etapa final recorreu ao programa open source 
Blender, versão 3.4.1., bem com a alguns dos seus 
add-ons, disponíveis comercialmente, como Bo-
taniq e Aquatiq, respetivamente para a criação de 
vegetação e elementos aquáticos, como o mar e a 
Ribeira da Praia.
O terreno foi gerado por via do add-on Blender GIS, 
e retocado manualmente, através de modelação e 
pincéis de escultura digital. Não foi possível criar 
um modelo digital de terreno, dada a indisponibi-
lidade de serviços topográficos. Ainda assim, um 
maior detalhe do terreno seria apenas pertinente se 
o âmbito da reconstrução virtual não fosse apenas a 
estrutura da fortificação. Não obstante, há elemen-
tos de terreno que se aproximam, em larga medida, 
da evidência geográfica e histórica.
A geometria da arquitetura foi gerada manualmen-
te, tendo como referência o modelo 3D fotogramé-
trico, para as altimetrias e detalhes volumétricos, 
bem como as planimetrias já referidas, predominan-
temente para delimitação do edificado já inexisten-
te e do respetivo contexto. Optou-se por manter um 
número mais reduzido possível de polígonos e, por 
conseguinte, de memória necessária ao seu proces-
samento visual, visto que o objetivo da reconstrução 
virtual era também a realização de um vídeo.
Foram também criadas personagens, substancial-
mente por razões de escala, ainda que cada uma 
delas possa objetivar a sua própria narrativa, desig-
nadamente, as eventuais visitas camarárias à forti-
ficação, para efeito de vistoria aos investimentos da 
edilidade na recuperação da estrutura ou dos equi-
pamentos12. O próprio quotidiano da artilharia, de-
signadamente a limpeza e carregamento das peças, 
está representado. Optou-se também por destacar a 
presença do gado caprino e ovino, também ele do-
cumentado, como referido, e os respetivos pastores. 
As personagens foram geradas com o software open 
source MakeHuman e o vestuário no Blender.
De indicar que foram apenas criados de raiz quatro 
modelos humanoides, cuja animação estática – pose 
– foi alterada várias vezes, a par dos respetivos aces-

12. Esta responsabilidade camarária encontra-se documen-
tada, em várias entradas no Índice de Acórdãos de Vila do 
Porto, nomeadamente nos anos de 1617, 1631, 1640, 1655, 
1712, 1731, 1743, 1759 e 1762 (BPARPD, 217.2, Dep. 7, 79/3).

sórios e texturas, nomeadamente de vestuário, ten-
do resultado em onze personagens diferenciadas.
A texturização, quer da arquitetura, quer dos obje-
tos, quer das personagens foi realizada maioritaria-
mente em Adobe Substance Painter.
Alguns dos acessórios utilizados foram descarrega-
dos e/ou adquiridos em repositórios de modelos 3D, 
designadamente TurboSquid e Sketchfab.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Até à data de remissão deste artigo à Associação dos 
Arqueólogos Portugueses, a 30 de junho de 2023, 
não nos foi possível aferir o impacto da virtualiza-
ção do Forte de São João Batista, junto da comuni-
dade mariense, na medida em que o produto final 
multimédia não tinha ainda sido divulgado. Certa-
mente que, à data de apresentação deste tema no 
Congresso haverá um balanço, que se espera impac-
tante no que será o destino de intervenção na ruína 
da estrutura militar.
Consideramos que este tipo de abordagem de comu-
nicação de conhecimento histórico e arqueológico é, 
não só absolutamente pertinente, como eminente-
mente estruturante, sobretudo porque é promotora 
da sensibilização dos públicos. Acreditamos que o é 
ainda mais em bens patrimoniais em avançado esta-
do de degradação, pois completa lacunas de uma he-
rança que nos chega inevitavelmente fragmentada. 
Ao mesmo tempo, permite transmitir uma ideia geral 
das vivências quotidianas do espaço reconstruído, 
conjugando a sua dimensão material com a imaterial. 
Essa sensibilização é, regra geral, catalisadora da 
ação dos intervenientes políticos. No caso, foi uma 
instituição pública que promoveu este esclarecimen-
to da população, ainda que elevadamente impulsio-
nada por um apelo que surgiu por parte dos movi-
mentos cívicos, em torno da causa da salvaguarda 
do Forte de São João Batista, da Praia Formosa.
Entende-se que este trabalho alargará a sua enver-
gadura de impacto se for sistemático, pois, para 
além dos resultados, ocorre todo um processo de do-
cumentação e de revisão de literatura sobre a temá-
tica, bem como de investigação in loco, que poderão 
dar origem a um maior conhecimento do Património 
Cultural Militar da ilha de Santa Maria. Em paralelo, 
espera-se que fomente outras linhas de investigação 
inovadoras e contribua, como instrumento didático, 
para a sensibilização das novas gerações, designa-
damente em instituições museológicas e de ensino.
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Figura 1 – Mapa hipsométrico da ilha de Santa Maria (Açores).

Figura 2 – Reconstrução virtual do Forte de São João Batista, vista de noroeste.
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Figura 3 – Modelo fotogramétrico do Forte, com sobreposição transparente da reconstrução virtual, vista de sudoeste.

Figura 4 – Fotografia do Forte, provavelmente de 1970, vista de noroeste. Destaca-se um compartimento anexo ao Forte, com 
uma janela mainelada. / Autor: Jornal O Baluarte de Santa Maria.
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Figura 5 – Reconstrução virtual do Forte, vista de poente.

Figura 6 – Infografia da reconstrução virtual do Forte, vista de sudoeste.
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Figura 7 – Escala de evidência histórica e arqueológica da reconstrução virtual.
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